
REQUERIMENTO Nº ______/2016 

(Da Sra. Cristiane Brasil) 

 
 

Solicito seja realizada Audiência Pública nesta 
Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania da Câmara – CCJC, a fim de debater a 
PEC nº. 470, de 2005, e as demais apensadas. 

 
 

Senhor Presidente, 
 

Requeiro a Vossa Excelência, com base nos artigos 24, incisos III e XIV, e 255 
do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, que, ouvidos os membros desta 
Comissão, seja realizada Audiência Pública nesta Comissão de Constituição e Justiça 
e de Cidadania da Câmara – CCJC, a fim de debater a PEC nº. 470, de 2005, e as 
demais apensadas, sobre o tema: 
 

“O FIM DA IMUNIDADE PARLAMENTAR E DO FORO PRIVILEGIADO” 
 

Com a presença dos seguintes convidados: 
 

1. Dr. Gilmar Mendes, Ministro do Supremo Tribunal Federal; 
 

2. Dr. João Ricardo dos Santos Costa, Presidente da Associação dos 
Magistrados Brasileiros – AMB; 

 
3. Dr. Roberto Carvalho Veloso, Presidente da Associação dos Juízes Federais 

– AJUFE; 
 

4. Dra. Norma Angélica Reis Cardoso Cavalcanti, Presidente da  Associação 
nacional dos Membros do Ministério Público – CONAMP; 

 
5. Dr. José Robalinho Cavalcanti, Presidente da Associação Nacional dos 

Procuradores da República – ANPR; 
 

6. Dr. Leonardo Sica, Presidente da Presidente da Associação dos Advogados 
de São Paulo – AASP. 
 

7. Dr. André Pires de Andrade Kehdi, Presidente do Instituto 
Brasileiro de Ciências Criminais - IBCCrim 

 

JUSTIFICAÇÃO 
 

A sociedade civil vem há muito tempo debatendo a necessidade do fim do 
denominado foro especial por prerrogativa de função (imunidade formal), para políticos 
e autoridades dos três Poderes. 
 

Existem algumas Propostas de Emenda à Constituição em tramitação nesta 
Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania da Câmara – CCJC, que objetivam 
extinguir o denominado foro especial por prerrogativa de função e o Parlamento e 
sociedade já estão maduros o suficiente para analisá-las. 
 

http://www.amb.com.br/index2014.asp?secao=curriculos_diretoria&cv=JoaoRicardo


Nesse sentido, destacamos a PEC nº. 470, de 2005, de autoria do Deputado 
Anselmo do PT/RO, PEC nº. 78, de 2007, de autoria do Deputado Rubem Santiago do 
PT/PE, PEC nº. 119, de 2007, de autoria do Deputado Mauro Nazif do PSB/RO, PEC 
nº. 174/2007, de autoria do Deputado José Fernando Aparecido de Oliveira do PV/MG, 
PEC nº. 484, de 2010, de autoria do Deputado Eduardo Sciarra do DEM/PR, PEC nº. 
142, de 2012, de autoria do Deputado Rubens Bueno do PPS/PR, PEC nº. 364, de 
2013, de autoria do Deputado Leonardo Picciani do PMDB/RJ, PEC nº. 312, de 2013, 
de autoria do Deputado Marcos Rogério do PDT/RO, PEC nº. 23, de 2015, de autoria 
do Deputado Laerte Bessa do PR/DF, PEC nº. 206, de 2016, de autoria do Deputado 
Cristiane Brasil do PTB/RJ, e PEC nº. 247, de 2016, de autoria do Deputado Celso 
Maldaner do PMDB/SC, como base para realização de um debate amplo sobre o 
tema. 
 

Peço o apoio dos meus nobres Pares para aprovação deste requerimento. 
 
 

Sala da Comissão, em _____ de ____________ de 2016. 
 
 

Deputada Cristiane Brasil 


